
PARECER N.°                        , DE

da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei n.º 4, de 2017, vetado INTEGRALMENTE

De autoria do nobre Deputado Carlos Cezar, o projeto em epígrafe proíbe a cobrança de bens ou serviços alheios ao fornecimento de luz, água, telefone, gás, sinal de TV ou acesso à internet na mesma fatura, ou de modo que possa induzir o consumidor a erro. 

Após o trâmite regimental, foi o projeto aprovado em sessão de 15 de dezembro de 2017, sendo expedido o Autógrafo de n.º 32.128.

Por meio da Mensagem A-nº 25/2018, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, vetou integralmente o comentado projeto.

Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o § 5º do artigo 28 da Constituição Paulista.  

Consecutivamente, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, em conformidade com o disposto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa. 

Ao examinarmos o assunto, verificamos que o Senhor Governador vetou a matéria por entender que os dispositivos do projeto invadem assuntos cuja competência legiferante pertence a outros entes federativos. “Esse é o caso dos serviços de energia elétrica e de telecomunicações, uma vez que tais matérias são reservadas à União [...]” (fls. 18 dos autos). A argumentação continua fazendo menção à legislação federal e à competência das agências reguladoras de alguns dos serviços cobrados por meio da fatura comentada na presente propositura. A título elucidativo e como parte da síntese registrada pelo Senhor Governador, convém transcrever que foi afirmado ser “[...] forçoso reconhecer que, com relação aos serviços de luz, água, telefone, sinal de televisão e acesso à internet, a propositura é inconstitucional, porquanto trata de temas sujeitos à competência legislativa da União e dos Municípios.”

Ainda que bem fundamentado, não podemos concordar com o veto oposto pelo Poder Executivo, já que ele parte de uma premissa equivocada. Deveras, a propositura não trata de telecomunicações, energia elétrica, fornecimento de luz ou água, mas sim de um direito do consumidor: o de receber a sua fatura com informações claras, de modo que não o induza a erro. Valer-se da desatenção ou do desconhecimento de muitos consumidores para inserir, nas faturas mensais enviadas pelos fornecedores contratados, serviços e bens alheios, fere, de modo evidente, o Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990). Note-se que estamos a falar, em primeiro plano, dos direitos do consumidor, independentemente do tipo de serviço ou do fornecedor constantes na fatura. Noutro giro: os fornecedores dos serviços cobrados nas faturas, assim como a regulamentação desses serviços pelos entes e órgãos competentes, não podem contraditar a Lei Federal n.º 8.078, de 1990, que estabeleceu as diretrizes a serem respeitadas nas relações entre consumidor e fornecedor, seja este último pessoa física ou jurídica, pública ou privada.

Se a legislação federal mencionada pela mensagem do Senhor Governador não pode chocar-se com o Código de Defesa do Consumidor, dada a especificidade deste último ao tratar dos direitos do contratante, assim como em razão da harmonia que deve existir no ordenamento jurídico, o que dizer então da legislação infralegal, publicada pelas agências reguladoras? É certo que resoluções e deliberações dessas agências não têm o condão de suprimir um direito legal do consumidor, até mesmo porque a área de atuação dessas normas é diversa daquela atribuída às leis. 

O artigo 6º da Lei Federal n.º 8.078, de 1990, estabelece que o consumidor tem direito à informação adequada e clara sobre os produtos e serviços, incluindo a descrição sobre a composição e o preço do que foi fornecido. O mesmo dispositivo ainda impede métodos comerciais desleais. Do cotejo desse artigo com a propositura ora analisada, vê-se que este Parlamento apenas dissecou um direito do consumidor, no exercício de sua competência legiferante concorrente estabelecida pela Constituição Federal (artigo 24, V e VIII). Se o Código de Defesa do Consumidor instituiu o direito sobredito e se o Estado, face às repetidas circunstâncias perturbadoras de tal direito, exerceu a sua competência para dispor concorrentemente sobre produção e consumo e sobre responsabilidade por dano ao consumidor, nenhuma inconstitucionalidade existe aqui. O fato de as agências reguladoras ou a Fundação PROCON terem passado a exigir a autorização do consumidor para que bens ou serviços alheios figurem na fatura que lhe é enviada, não impede esta Casa de Leis de garantir, por via legal, a base dos direitos do contratante.

Diante do exposto, somos compelidos a nos manifestar favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 4, de 2017, e contrários ao veto oposto à propositura.
Sala das Comissões, em

DEPUTADO GILMACI SANTOS

               Relator 
.
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